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Resumo: Os autores estudam a altura e o peso de indivíduos com 18 anos considerados aptos para
o Serviço Militar no periodo de 1979 a 1991. A análise foi intra-estado (com exceção de Roraima,
Rondônia e Tocantins) e inter-estados. Todos os indivíduos eram oriundos de zona urbana e foram
divididos quanto à escolaridade em quatro grupos: analfabetos, 1° grau completo ou não, 2° grau
complelo ou não e universitários. A análise dos dados foi feita utilizando-se o pacote estatístico
“Statgraphics - versão 2.6”.
A mcnor altura média corresponde ao Estado do Maranhão (164,34 cm) e a maior altura correspondc
ao Estado de São Paulo (170,26 cm). De 1978 a 1991 eleva-se a altura dos indivíduos estudados,
exceto para os seguintes Estados: Espirito Santo, Ceará, Amazonas e Acre. A escolaridade influiu na
altura dos indivíduos estudados.
O menor peso corresponde ao Eskado do Piauí (56,52 kg) e o maior peso corresponde ao Estado de
São Paulo (62,92 kg). De 1978 a 1991 eleva-se o peso dos indivíduos estudados. A escolaridade
influi no peso dos indivíduos estudados.
Palavras-chave: crescimento, altura, peso, antropometria/nivel educacional.
Summary: The authors studied the height.tnd weight of 18-year-old individuais qualified for military
service between the years of 1979 and 1991. It was an intrastate analysis (with the exception of the
states of Roraima, Rondonia and Tocantins), as well as an interstatc one.
All the individuals studied were from urban regions and were divided into four groups according to
their cducational level: illiterate, grade school, high school and university. This data was analyzed
with the use of “Statgraphics-Version 2.6”.
The lowest medium height was found in the state of Maranhão (164,34 cm) and the tallest was in the
state of São Paulo (170,26 cm). Between 1978 X and 1991 the height of the individuals studied
increased the exceptions were in thc states of Espírito Santo, Ceará, Amazonas and Acre. Educational
levels influenced the height of the individuals studied.
The lowest mediurn weight was found in the state of Piauí (56,52 kg) and the heaviest in title stat of
São Paulo (62.92 kg). Betwecn 1978 and 1991 the weight of the individuals studicd increased the
educational level influenced the weight of thc individuals studied.
Key-words: growth, height, weight, anthropomelry/educational Icvel.
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APRESENTAÇÃO
Este trabalho resulta da determinação dos
Ministérios da Saúde e do Exército no sentido de
serem analisados dados antropométricos c
psicossociais dos indivíduos considerados aptos
para o Serviço Militar brasileiro.
Foi constituído um Grupo de Trabalho sob
a responsabilidade da Coordenadoria de Saúde
Materno-Infanlil do Ministério da Saúde para dar
andamento ao estudo em questão. Foi solicitado
então a um dos autores deste trabalho (EM) que
se encarregasse dos procedimentos necessários à
conclusão da investigação antropométrica relati-
va aos indivíduos em estudo.
1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS
O presente trabalho diz respeito à
antropometria de cidadãos brasileiros do sexo
masculino com 18 anos de idade c considerados
aptos para o Serviço Militar
A importância do trabalho decorre do va-
lor dos dados anlropométricos sobretudo estatura
como indicadores de saúde Admite-sc hoje que a
estatura dos indivíduos de uma comunidade é um
indicador de saúde de toda a população sendo
melhor indice do que os de ordem econômica
(TANNER 1966)
Claro está que os indivíduos estudados no
presente trabalho pertencem ao período etário
conhecido como adolescência que se estende em
seus limites ampliados de 10 a 25 anos de idade
conforme o sexo e as características biopsicos-
sociais individuais. Na realidade o início e o fim
da adolescência se fazem de modo intangível.
Puberdade é diferente de adolescência; tra-
ta-se de fenômeno físico mensurável se o obser-
vador dispuser de instrumentos adequados c cons-
titui o componente “bio” da adolescência.
A puberdade ocorre durante a adolescên-
cia e divide esta em três períodos pré trans e pós-
pubertário
Os indivíduos estudados no presente tra-
balho se incluem no final do período trans-
pubertário da adolescência e praticamente con-
cluíram o seu crescimento estatural.
No “Projeto Santo André - cujos resulta-
dos serão utilizados no presente trabalho - a ida-
de a partir da qual não mais se altera a altura no
sexo masculino foi de 18 anos e 6 meses sendo
certo que a diferença de altura entre 18 anos e 18
anos e 6 meses foi de 0,1 cm (dados para o
percentil 50) (MARQUES 1982)
O peso é outro dado inestimável para a
avaliação das condições físicas de um indivíduo
A relação peso/altura pode denunciar situações
de carência nutricional (desnutrição) ou de exces-
so nutricional (obesidade). No inicio da vida o
peso prevalece sobre a altura na detecção de crian-
ças em risco de desnutrição, contudo, em crian-
ças maiores e em adolescentes a apreciação do
estado nutricional dcpcnderá certamente das re-
lações entre o peso e a altura
Não estão incluídos na casuístiea deste tra-
balho os indivíduos com altura inferior a 155 cm;
os portadores de incapacidade física ou mental dcfi-
nitiva; os portadores de Iesões, doenças ou defei-
tos físicos que os tornem incompatíveis para o Ser-
viço Militar; os portadores de incapacidade moral;
os que são arrimo de família; os sacerdotes e mi-
nistros desta ou daquela religião; os residentes em
municípios não tributários; os operários e funcio-
nários de empresas relacionadas com a segurança
nacional entre outras condições. Na realidade os
aptos constituem cerca de 30% dos convocados.
Verifica-se assim que o Conjunto dc dados
deste estudo não representa uma amostra da po-
pulação masculina brasileira; trata-se na verdade
de um contingente até certo ponto privilegiado e
as conclusões do estudo não podem ser repassa-
das para a população como um todo.
Cabe enfatizar o piso de altura para o con-
vocado ser considerado apto: 155 cm. Assim não
há no presente estudo nenhum indivíduo com me-
nos de 155 em de altura do que resulta uma dis-
torção das médias estaturais obtidas. Tais consi-
derações não podem ser esquecidas na análise dos
resultados.
Mas o truncamento da população é feito
no mesmo ponto (valor) em todos os estados do
país e por isso será possível obter conclusões im-
portantes para o estudo do crescimento da popu-
lação brasileira que na realidade é um mosaico de
populações
O que significa na realidade a altura rural
de um indivíduo?
O crescimento é um modelo de interação
homem/ambiente, o homem representado pela sua
liderança e seu organismo e o ambiente por todos
os fatores que interferem no processo do cresci-
mento. Assim a estatura final é a soma algébrica
do potencial herdado para crescer + fatores am-
bientais favoráveis - fatores ambienlais adversos
para o crescimento. Se os fatores adversos forem
iguais a zero nessa soma algébrica, poder-se-á alie-
nar que a altura final é a cxpressãa máxima do
potencial de crescimento.
Mas, claro está, os fatores adversos para o
crescimento raramente valem zero! Quem não os
enfrenta ?
Assim, a altura final traduz um conjunto
de circunslancias envolvidas no crescimento de
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cada indivíduo sendo que cada indivíduo, por sua
vez, é dotado de um potencial próprio.
Nos países subdesenvolvidos há um fator
ambiental adverso de larga incidência e de variá-
vel intensidade que é a desnutrição. Impossível
identifcar na população estudada neste trabalho
quem foi acometido de desnutrição na infância e
com que intensidade, mas certamente a desnutri-
ção pregressa (e toda a gama de condicionantes
sócio-econônnicos que a acompanha) é o princi-
pal fator condicionador das diferenças estaturais
observadas nos diferentes grupos estudados.
Por outro lado, a etnia também apresenta
diferenças regionais importantes, o que constitui
outro “agente complicador” dos diferentes canais
de crescimento populacionais.
Assim, a análise da estatura final dos jo-
vens considerados aptos para o Serviço Militar
poderá por em destaque diferenças intra ou inter
grupos, cujas causas dificilmcnte poderão ser iden-
tificadas visto que, tal identificação escapa às
dimensõcs metodológicas do presente trabalho.
Objetivos
Realizar estudo antropométrico em indiví-
duos de sexo masculino, com 18 anos de idade e
residentes em zona urbana, considerados aptos
para o Serviço Militar, durante o periodo de 1978
a 1991.
- Analisar a altura e o peso em cada estado
da Federação.
- Analisar a influência da escolaridade so-
bre a altura e o peso em cada estado da Federa-
ção.
- Analisar a altura e o peso através de com-
paração entre estados.
2. PROCEDIMENTOS
2.1. A nível do Centro de Informática/2 do
Ministério do Exército
O processo utilizado para montagem das
tabelas foi estruturado nos dados constantes dos
cadastros dos últimos 14 anos do Sistcma de Re-
crutamento para o Serviço Militar inicial
(SERMIL).
Constam nestes cadastros, brasileiros alis-
tados para o Serviço Militar de todos os estados
da Federação.
A população utilizada para processamento
foi de conscritos (alistados) selecionados, ou seja,
que participaram das entrevistas, f~zera~n testes
e passaram por exames médicos e foram conside-
rados aptos para o Serviço Militar pela comissão
de seleção.
Através deste universo, chegamos ao le-
vantamento estatístico solicitado de peso e altu-
ra, por escolaridade e por zona residencial rural
ou urbana.
Os alistados no Estado do Tocantins foram
incorporados ao Estado de Goiás para efeito de
levanta~ncnto estatistíco. Por falta de número
adequado de indivíduos, não foram analisados os
Estados de Rondônia e de Roraima.
Assim, foram analisados 23 estados e o
Distrito Federal.
A aptidão para o Serviço Militar decorre
das normas da Lei do Serviço Militar editadas pelo
Estado Maior das Forças Am^ladas (1986). Os
artigos 108 e 109 da referida Lei explicitaun as
razões da isenção do Serviço Militar.
O presente trabalho refere-se aos indiví-
duos considerados aptos para a distribuição que,
por sua vez, é um percentual do total dos convo-
cados cadastrados; essa situação, para os anos dc
1987 a 1990, foi a seguinte:
ano convocados aptos para a %
cadastrados dislribuição
1987 841.137 315.471 37,5
1988 944.1 52 363.576 38,5
1989 954.566 349.151 36,5
1990 1 022.201 389.511 38,l
Verifica-se, assim, que os considerados
aptos para a distribuic,ao constituem cerca de um
terço dos convocados cadastrados, pclo menos
para os anos de 1987 a 1990.
2.2. A nível da análise estatística realizada na
Fundação Carlos Chagas a partir dos
dados fornecidos pelo Centro de
Informática/2 do Ministério do Exército
A análise estatística realizada procurou
caracterizar, da melhor forma possível, o com-
portamento das variáveis altura e peso, segun-
do a escolaridadc, bem como as suas varia-
ções tcmporais a nívcl de cada estado e
comparativamente no conjunto de todos os
estados. Devc-se sempre ter em mente que os
dados originais já se encontravam agrupados
c caracterizados, em cada ano, apenas pela sua
média amostral.
A constatação de que o númcro de ob-
servações em que cada média se baseou foi di-
ferente porém em geral num número grande
Icva-nos a crer que são razoáveis as pressupo-
sições necessárias para validar as técnicas es-
tatísticas utilizadas.
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A análise dos dados foi feita utilizando-se
o pacote estatístico STATGRAPHICS - Versão
2.6.
2.3. A nivel da análise antropométrica dos
dados fornecidos pela Fundação Carlos
Chagas
Foram analisados a altura e o peso dos in-
divíduos considerados aptos para o Serviço Mili-
tar COU1 18 anos de idade e moradores em zona
urbana.
A exclusão dos moradores em zona rural
dcve-sc ao pequeno número de indivíduos mora-
dores nessa zona em um número significalivo de
estados
Admitiu-se que a escolaridade é um indi-
cador confiável da condição sócio-econonômica
dos indivíduos estudados Nesse sentido foram tra-
balhados quatro grupos de indivíduos segundo a
escolaridade:
0 - analfabetos
1 - primeiro grau completo ou não
2 - segundo grau completo ou não
3 - cursando o terceiro grau
Para os Estados do Maranhão Ceará e
Amapá não foi considerado o grupo 3 pelo pe-
queno número de indivíduos com essa condição.
Como referencial antropométrico foraun
adotados os padrões de Santo Andre e do National
Center for Health Statistics (NCHS) dos Estados
Unidos.
A curva de Santo André resulta de um pro-
jeto desenvolvido no Munieipio de Santo André
integrante da área metropolitana da Grande São
Paulo zona intensamente industrializada. A pes-
quisa desenvolveu-se em duas etapas: a) estudo
do crescimento de crianças de zero a 12 anos de
idade (1968-1969) e b) estudo de crianças c ado-
lescentes de 10 a 20 anos de idade (1978-1979)
respeclivamenle com 9.258 e 6.765 indivíduos. A
casuíslica foi dividida em quatro classes sócio-
cconômicas e somente as crianças da classe IV
assumidamente saudáveis foram utilizadas no pre-
paro de tabelas c gráficos: foram 1.533 crianças
(coleta 1968-1969) c 3.082 adolescentes (colcta
1978-1979) num total de 4.615 crianças estuda-
das transvcrsalmcntc. As duas casuíslicas pude-
ram ser analisadas conjuntamente de 3 a 239 me-
ses para cada um dos sexos sendo disponível
também correspondentes ao nascimento (MAR-
CONDES 1982).
A curva do National Center for Heallh
Statistics (NCHS) consta na realidade de duas
curvas de zero a 36 meses de idade e de dois a 18
anos de idade. Resulta de três programas de pes-
quisa e a coleta total dos dados ocorreu entre 1963
e 1975. A casuística e de cerca de 20.000 crian-
ças em amostragcm nacional representando as-
sim o crescimento de cerca de 70 milhões de crian-
ças dos Estados Unidos do nascimento a 18 anos
de idade (HAMILL 1979)
O padrão NCHS tem sido recomendado
pela Organização Mundial da Saúde como refe-
rencial para todos os estudos antropométricos.
3. RESULTADOS
O relatório final preparado para os Minis-
tério da Saúde e do Exército que geram o presen-
te trabalho consta de resultados intra-estado e re-
sultados inter-estados.
3.1. Resultados intra-estado
Não foram analisados os Estados de
Roraima e de Rondônia por causa do pequeno
número de indivíduos considerados aptos para o
Serviço Militar; também não foi analisado o Es-
tado de Toeanlins por ser de criação recente sen-
do seus contingentes incorporados ao Estado de
Goiás.
Para cada um dos 23 estados analisados e
mais o Distrito Federal (doravante considerado
estado para eíeilo de redução) o relatório final
dispõe dos seguintes dados em tabelas e figuras:
- Tabelas: média geral e segundo escolari-
dade para altura e peso nos anos de 1978 a 1991;
variáveis em relação à média geral e segundo a
escolaridade para altura e peso; análise de
variância de altura por escolaridade; médias de
altura por escolaridade; análise das médias de al-
tura por escolaridade; análise de variância de peso
por escolaridade; médias de peso por escolarida-
de; análise das médias de peso por escolaridade;
análise de regressão lendo altura como variável
dependente e ano como variável independente;
análise de regressão lendo peso como variável
dependente e ano como variável independente.
- Figuras: altura por escolaridade; peso por
escolaridade; rcgressão entre estatura e ano; re-
gressão entre peso c ano; “Spline” para aitura;
“Spline” para peso.
O volume de dados estado por estado e de
tal ordem que sua publicação na íntegra se torna
impossível. Na realidade trata-se de um banco de
dados, aliás, à disposição de pesquisadores inte-
ressados.
Para que o leitor tenha uma melhor
percepçao desse matcrial, sobretudo em relação
às figuras, apresentar-se as seis figuras relativas a
um Estado, escolhido aleatoriamente, o Rio Gran-
de do Sul-RS. (Figuras 1 a 6)
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3.2. Resultados inter-estados
Os resultados da comparação entre esta-
dos dizem respeito à análise da altura, do peso e
da relação altura/pcso de dados que são apresen-
tados em sete tabelas e três figuras:
- Tabelas: Altura - análise de variaância
da altura para todos os estados; média geral da
altura para todos os estados; análisc da variância
da média geral da altura para todos os estados
em ordem crescente de valor. Peso - análise de
variância do peso para todos os estados; média
geral do peso para todos os estados; análise da
variância da média geral do peso para todos os
estados em ordem crescente de valor. Altura/
peso - análise de regressão tendo peso como
variável dependente e altura como variável in-
dependente.
- Figuras: Altura - média das alturas e in-
tervalo de confiança da média de 95% de
confiabilidade para todos os estados. Peso - mé-
dia dos pesas e intervalo de confiança da media
com 95% de confiabilidadc para todos os esta-
dos. Altura/peso - regressão entre peso e altura:
média, intervalo de confiança da média e limites
de previsão para 95% de confiabilidade.
Reproduz-se, a seguir, parte dos dados dis-
poníveis, média e intervalo de confiança da altu-
ra (Tabela 1) e do peso (Tabela 2) em todo o pe-
ríodo e de todas as escolaridades para todos os
estados.
Tabela 1 - Média aritmética e intervalo de









































































































Tabela 2 - Média aritmética e intervalo de










































































































Antropometria é um proeedimento indis-
pensável na apreciacão do estado de saúde de in-
divíduos ou de grupos de indivíduos. No presenle
trabalho estudar-se-ão a evolução da altura e do
peso dos indivíduos de 18 anos dc idade conside-
rados aptos para o Serviço Militar no decurso de
14 anos (1978-1991) bem como a influência da
escolaridade sobre o comportamento da altura e
do peso. Todos os indduos estudados residem em
zona urbana.
Os procedimentos na seleção dos recrutas
não incluem dados de ordem sócio-econômica;
porém c Icvado em conta a escolaridade dos indi-
víduos e esta foi aceita como um indicador de con-
dição sócio-econômica.
4.1. Altura dos indivíduos Estudados
A altura média final dos individuos estu-
dados (todas as escolaridades e todos os anos) é
apresentada na Tabela 3 que alinha os valores em
ordem crescente.
O menor valor corresponde ao Estado do
Maranhão (164,34 cm). Nenhum valor supera os
percentis 50 do padrão Santo Andre (173,00 cm)
e do padrão NCHS (176,80 cm). Mesmo consi-
derando-se as características do grupo estudado,
que até certo ponto podem ser considerados pri-
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vilegiados (altura mínima de 155,00 cm), as
alturas de todo o contingente estão aquém dos
valores dos dois referenciais.
As alturas médias finais para cada um
dos estados do pais são apresentadas na Figura
7, cuja inspeçao revela que nenhum estado su-
pera os valores correspondentes ao percenti 50
do padrão Santo André (173,0 cm), bem como
o percenti 50 do padrão NCHS (176,8 um).
A inspeção da figura 7 também revela
a existência de quatro subgrupos a saber:
a) altura média final entre 169,00 e
171,00 cm: RS, SC, PR, SP, RJ, ES, MG, DF.
Nenhuma diferença estatística entre os oito
valores observados. Média do subgrupo =
169,81 cm.
b) altura média final entre 167,00 e
168,99 em: BA, SE, AL, PE, MT, MS, GO.
Nenhuma diferença estatística entre os sete
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valores observados. Média do subgrupo =
168,15 cm.
c) altura média final entre 165,00 e 166,99
em: PB, RN, CE, AC, AP. Nenhuma diferença
estatística entre os cinco valores observados.
Média do subgrupo = 165,57 cm.
d) altura média final entre 163,00 e 164,99
em: PI, MA, PA, AM. Nenhuma diferença esta-
tística entre os quatro valores observados. Média
do subgrupo = 164,5 8 cm.
Houve progressão da altura ao longo dos
anos? Sim, para quase todos os estados. A Tabela
4 apresenta os coeficientcs de correlação da re-
gressão da altura no dccorrer do tempo e verifica-
se a excelência dessa regressão exceto para os
Estados ES, CE, AM e AC.
Ressalvadas as cxceções, pode-se afiirmar
que de 1978 a 1991 elevou-sc a altura dos indiví-
duos considcrados aptos para o Serviço Militar, o
que pode traduzir melhora progrcssiva das condi-
ções de vida desscs indivíduos.
A rcta de rcgrcssão da altura em rclação ao
tcmpo é uma solução matcmática (y = a + b); de
um fenômcno biológico (o crcscimcnto). Claro
está que o crcscimcnto não se dá scgundo uma
reta e sim scgundo um sucedcr de patamarcs atin-
gidos através dc uma variada velocidadc dc cres-
cimento; na realidade, nunca ocorre um retroces-
so da altura se for considerado um único indiví-
duo  mas em se tratando de amostras dc grupos
de indivíduos, podc ocorrer retrocesso na média
das alturas.
É exatamente o quc se verifica através dos
gráficos tipo “spine”-, para cada um dos estados
nos quais os valorcs observados são os reais e não
os decorrentes de soluções matemáticas.
Identificam-se quatro modclos básicos dc
“splinc”:
A) Curva asscenciona1 com pcqucnos
dcsvios: é o modelo mais próximo da reta dc
rcgrcssão. Exemplo: RS (Figura 5).
B) Curva ascencional com um ou mais
dccrescimo significativo. O quc traduz oscilações
importantes da velocidade média dc crcscimento
como decorrência, ccrtamente, dc fatorcs ambien-
tais adversos. Exemplo: BA, com crercscinto
importantc em l083/86 (Figura 8).
C) Curva ascenciona1 com pcríodos dc
acréscimo próximo de zero. Exemplo: DF, com
pcríodo dc crescimento cntrc 1984 e 1989 (Figu-
ra 9).
D) Curvas bizarras. Excmplo: AM, o quc
justifica o baixo coeficicnte de correlação (0, 13)
observado na regressão altura/ano. (Figura 10)
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A Tabcla 4 apresenta os modelos observa-
dos nos gráficos tipo “splinc” para lodos os esta-
dos.
Outro aspecto imporlanle é saber se a es-
colaridade (analfabeto, 1°, 2° e 3° grau,
rcspectivamente, grupos 0, 1, 2 e 3) exerceu in-
fluência sobre a altura dos indivíduos. A Tabela 4
mostra a altura, estado por estado em função da
escolaridade, exceto para os Estados MA, AC e
AP nos quais o número de indivíduos universitá-
rios é muito reduzido e, portanto, só há dados para
os níveis 0, 1 e 2.
Observa-se que a csco~ari~a~c influi na
altura eco quasc todas as situaçocs, constituindo
exceção os Estados PA, AM ~ MT~nos quais a
altura é a mesma para os indivíduos de escolari-
dade 0 e 1.
Ressalvadas as exceções, pode-se afirmar
que a altura média dos indivíduos (entre todos os
anos) é tanto maior, quanto mais adiantada a es-
colaridade.
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Assim, convém analisar a estatura final, nos
anos de 1978 e 1991, dos indivíduos de escolari-
dade 3 que seguramente é superior à estatura mé-
dia antes apresentada. Tais dados constam da Ta-
bela 5 cuja inspeção revela:
- nenhum valor seja em 1978 ou 1991, su-
pera o percenti 50 do padrão NCHS (176,8 em);
- em 1978, os valores correspondentes aos
Estados MG, BA, SE, PB, MT, MS, DF e GO não
supcram o percentual 50 do padrão Santo André
(173,0 cm);
- em 1991, os valores correspondcnlcs aos
Estados PB, RN, CE, PI, PA e AM não superam o
pcrcentil 50 do padrão Santo André (l73,0 cm).
Assim, decorridos os catrorze anos de es-
tudo, as médias de altura dos indivíduos de
escolaridadc 3 dos Estados PB, RN, CE, PI, PA c
AM não lograram atingir o percentil 50 do pa-
drão Santo André que, por sua vez, foi determi-
nado em l968/1978. Vale relembrar que os Esta-
dos MA, AC e AP não foram analisados no aspecto
em tela.
4.2. Peso dos Indivíduos Estudados
A scquencia da análisc do pcso dos indiví-
duos cstudados scrá a mcsma da utilizada na aná-
lise da alura, por isso, alguns comcntários de or-
dem gcral não serão aqui rcpetidos.
O peso médio final dos indivíduos
cstudados (todas as escolasridades todos os anos)
c apresentada na Tabcla o que alinha os valores
em ordem crcscente.
O mcnor valor (56,52 kg) corresponde ao
Estado PI c o maior valor (62,92 kg) ao Estado
SP. Ncnhum valor supcra o pcrcentil 50 do pa-
drão NCHS (68,90 kg) e somenlc os Estados SC,
RS e SP superamn o pcrccntil 50 do padrão Santo
André (61,95 kg).
Os pcsos médios finais para cada um dos
estados são aprescntados na Figura 12, cuja ins-
peção revela, inicialmente que nenhum estado
supera o valor do percentil 50 do padrão NCHS
(68,90 kg) e que somente os Estados RS, SC, PR
e SP superam o valor do percentil 50 do padrão
Santo André (61,95 kg).
A inspeção da Figura 12 revela, também,
uma distribuição dos estados simile à verificada
para a altura (vide Figura 7) na forma da letra V.
Contudo, ao contrário do observado no caso da
altura, não é possíve1 subdividir os estados em
grupos, tal a interação dos intervalos de confian-
ça das médias. A análisc da Figura 12 combinada
com a da Tabela 6, resulta na Figura 13, na qual
se apresentam os
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agrupamentos de estados no que se refere
ao peso. Foram idcntificados treze agrupamentos
sendo que um determinado estado pode perten-
cer a mais de um agrupamento. São estados
pertcncentes a um único agrupamento somente o
de maior média do peso (SP) e o de menor média
do peso (PI). Em que pese a presença simultânea
de estados em mais de um agrupamento, o visual
da Figura 13 permite dividir os 13 agrupamentos
nos subgrupos A (oito agrupamentos), B (dois
agrupamentos), C (um agrupamento) e D (dois
agrupamentos).
Quanto à progressão do peso ao longo dos
anos, pode-se afirmar que de 1978 a 1991 houve
progressiva elevação deste, para todos os estados,
tendo em vista os coeficientes de correlação da
regressão do peso em função do ano (Tabela 4). É
importante Iembrar que, no caso da altura, não
houve regressão em relação aos Estados ES, CE,
AM e AC.
Os modelos dos gráficos tipo “spline” (já
explicitados anteriormente) são apresentados na
Tabela 4. Excmplo do modelo A pode ser obser-
vado no Estado MG (Figura 14), do modelo B
(vide a Figura 6), do modelo C (vide a Figura 15),
do modelo D (vide a Figura 16).
A escolaridade influi sobre o peso dos
individuos estudados Para todos os estados onde
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foi possivel comparar o peso doí universitários
(escolaridade 3, com o peso dos indivíduos de
grupo 2, observou-se que o pese do grupo 3 foi
maior em relação ao peso do grupo 2. Esta compa
ração não foi possivcl nos Estados MA, AC e AP
por causa de pequeno número de individuos com
escolaridade 3 (Tabela 4).
A comparação dos pesos dos indivíduos de
escolaridade 1 e 2 mostra peso do grupo 2 igual
ao grupo 1 nos Estado. SE, AL, RN, Pl, MA, AM
e AF e peso do grupo 2 superior ao do grupo 1
nos demais estados (Tabela 4).
Finalmente, a comparação do peso dos gru-
pos de escolaridade C e 1 mostra igualdade em
todos os estados exceto nos Estados RS, PR e RJ
(Tabela 4).
A análise da influência da escolaridade so-
bre o peso permite afirmar: a) peso dos indiví-
duos de graus 0 e 1 não difere (com três exce-
ções); b) o peso dos indivíduos de graus 1 e 2 não
diícrc em oito estados e difere (2 >1) em 16 esta-
dos; c) o peso dos indivíduos dc grau 3 é sempre
superior ao dos indivíduos de grau 2.
A análise do peso final, nos anos de 1978
a 1991, dos indivíduos somente de escolaridade
3 (scguramente superior ao peso médio) decorre
dos dados apresentados na Tabela 5.
- nenhum valor em 1978 supera o percentil
50 do padrão NCHS (68,90 kg) sendo que dois
deles (SE e MT) não superam o valor do percentil
50 do padrão Santo André (61,90 kg);
- em 1991, oito Estados (RS, SP, RJ, MG,
BA, SE, AL, PE) lograram superar o valor do
pcrcentil 50 do padrão NCHS (68,90 kg).
O comportamento da altura e do peso em
função da escolaridade é diferente.
Em relação à altura, observou-se diferen-
ças estruturais significativas entre todos os gru-
pos de escolaridade, de 0 a 3. Para o peso, ser
igual para os grupos 0 e 1 é a regra geral; se fo-
rem considerados os pesos dos grupos de escola-
ridade 1 c 2, em um terço dos estados eles são
iguais. O peso foi mais vulnerável à escolaridade
do que a altura.
No entanto, considerando-se a altura e o
peso somente dos universitários ao final do
periodo de estudo, ano de 1991, constata-se um
melhor desempenho do peso, a saber: oito esta-
dos superam o pcreentil 50 do peso do padrão
NCHS, embora nenhum estado supera o percentil
50 da estatura do mesmo padrão (Figura 17).
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Nos individuos não-univcrsitários a es-
tatura ainda assim acompanha a escolaridade,
0 que não ocorreu com o peso; nos indivíduos
universitários, considerando-se o padrão
NCHS, o peso foi mais além do que a altura.
As melhores condições de vida dos universitá-
rios que certamente incluem melhor alimenta-
ção, influenciaram sobretudo no peso; nos não-
universitários, a possível carência alimentar de
variados graus, comprometeram mais o peso do
que a altura, bem de acordo, aliás, com a
homeostase antropométrica da desnutrição que
informa; nos estados de carência alimentar, a
primeira repercussão (homeostase imediata) é
sobre o peso e somente depois sobre a altura
(homcostase mediata).
Em 1990, o Instituto Nacional de Alimen-
tação e Nutrição (INAN) do Ministério da Saúde
publicou os resultados da Pesquisa Nacional sobre
Saúde e Nutrição - PNSN. Trata-se de uma pesqui-
sa em convénio com o IBGE e colaboração com o
IPEA/PLAN. Foram estudadas 62.000 pessoas de
zero a 25 anos de idade com dados coletados entre
Julho e setcmbro de 1989. (INAM, 1990)
É interessante comparar dados do PNSN
com o presente trabalho. Por questões metodoló-
gicas, o PNSN trabalhou com as medianas da altu-
ra e por isso, nessa análise comparativa, também
será utilizada a mediana da altura dos indivíduos
considerados aptos para o Serviço Militar.
Os dados comparativos podem ser aprecia-
dos na Figura 18.
Foram comparadas as alturas de indivíduos
de 18 anos por macro-região do país. Por conta
do PNSN há três barras e por comta do presente
trabalho outras duas. As barras são as seguintes:
F1 = pesquisa PNSN indivíduos pertencen-
tes à famílias com renda inferior a 0,50 salário
mínimo per capita.
F2 = pesquisa PNSN indivíduos pertencen-
tes à famílias por renda entre 0,50 e 2,2 salários
mínimos per capita.
F3 = pesquisa PNSN indivíduos pertencen-
tes à famílias com renda superior a 2,2 salários
mínimos per capita.
G = este trabalho indivíduos de todos os
anos e de todas as escolaridades.
U = este trabalho indivíduos de todos os
anos e universitários.
Todos os dados são referentes à mediana
das alturas. Todos os indivíduos têm 18 anos. In-
clui-se na figura a mediana do percentil 5 do pa-
drão NCHS; infelizmente não se dispõe do valor
da mediana do percentil 50 para o padrão Santo
André.
A inspeção da Figura 18 mostra dados con-
sistentes entre c dois programas. Com exceção da
região SE observa-se que as barra F3 são similes
às barras U e as barras F2, por sua vez, são similes
às barras G. Nenhuma barra supera o padrão
NCHS. A barra que mal se aproxima do padrão
NCHS é F3 da região S.
Outro trabalho importante nesta discussão
é de ANSELMO ~ CAMPANA (1987). Claro está
que o interesse diz respeito somente aos candida-
tos ao Serviço Militar.
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Preliminarmente convém esclarecer que
ANSELMO & CAMPANA investigaram toda a po-
pulação urbana masculina com 18 anos de idade
candidata ao Scrviço Militar num total de 494 indiví-
duos dos quais 163 foram posteriormente considera-
dos aptos para o Serviço Militar. No presente traba-
lho só foram analisados os considerados aptos para o
Serviço Militar e daí uma diferença a ser considerada
na análise comparativam, pois os aptos constituem
um extrato melhor do conjunto de candidatos.
ANSELMO & CAMPANA dividiram os
494 individuos candidatos ao Serviço Militar em
cinco agrupamentos segundo a renda familiar em
salários mínimos per capita (Tabela 7).
As médias aritméticas das alturas e dos
pesos dos candidatos ao Serviço Militar são apre-
sentadas na Tabela 8 em conjunto (R) e por con-
dição sócio-econômica (R 1 a R 5).
Em sendo Botucatu um município desen-
volvido do mais desenvolvido estado da federa-
ção pareceu importante uma análise gráfica com-
parativa entre os dados de ANSELMO &
CAMPANA e alguns dados do presente trabalho.
Lembrar que os dados dos autores citados datam
de 1987 e os dados do presente trabalho cobrem
o periodo de 1978 a 1991.
Serão comparadas as alturas e os pesos mé-
dios dos candidatos ao Serviço Militar em
Botucatu com as alturas e pesos médios dos con-
siderados aptos para o Serviço Militar no país
como um todo e no Estado de São Paulo em par-
ticular para todo o período de estudo (1978 a
1991); em ambos os casos (Pais e São Paulo) se-
rão analisados os dados de todas as escolaridades
e dos universitários em particular. Isso porque os
universitários no presente trabalho a priori devem
ser um contingente simile aos jovens dc Botucatu
classe sócio-econômica 5.
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As Figuras 19 e 20 apresentam os dados petinentes respectivamcnte para altura e peso.
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As barras de ambas as figuras correspon-
dem ao seguinte código:
R  = todos os candidatos ao Serviço Mili-
tar em Botucalu (altura média = 169,7 cm e peso
médio = 60,6 kg);
R 1 = candidatos ao Serviço Militar em
Botucatu pertencentes a família eom renda per
capita inferior a 0,50 salários mínimos (altura
nédia = 166,8 cm e peso médio 57,6 kg);
R 2 = idem com renda entre 0,50 a 0,99
salários mínimos (altura média = 168,8 cm e peso
médio = 59,7 kg);
R 3 = idem com renda entre 1,00 e 1,49
salários mínimos (altura média = 171,2 cm e peso
médio = 613 kg);
R 4 = idem com renda entre 1,50 e 3,00
salários mínimos (altura média = 171,0 em e peso
médio = 62,6 kg);
R 5 = idem com renda superior a 3,00 sa-
lários mínimos (altura média = 174,4 cm e peso
médio = 67,7 kg);
G BR = altura e peso médios para todo o
país, todo o periodo de estudo e todos os graus de
escolaridade (allura média = 167,5 cm e peso
médio = 59,6 kg);
U BR = idem somente em relação à esco-
laridade universitária (altura média = 172,5 cm e
peso médio = 64,9 kg);
G SP = altura e pcso médios para o Estado
de São Paulo todo o período de estudo e todos os
graus dc escolaridade (altura média= 170,2 cm e
peso médio = 62,9 kg);
U SP = idem somcnle em rclação à escola-
ridade universitária (altura media = 173,8 cm e
pcso médio = 67 7 kg);
NCHS = perecntil 50 do padrão NCHS
para indivíduos sadios de scxo masculino com l8
anos e seis meses de idadc (allura = 176,8 cm e
pcso = 68,9 kg);
Sto A = percentil 50 do padrão de Santo
André para indivíduos sadios de sexo masculino
com 18 anos c seis meses de idadc (allura = 173,0
e com peso 61,9 kg).
A inspeção das Figuras 19 e 20 moslra al-
guns dados de interesse.
Altura:
O grupo R está acima do grupo G BR e
equivale-se ao grupo G SP. O grupo R 5 supcra o
quarteto G BR/UBR/G SP/U SP sugerindo que
os candidatos ao Serviço Militar em Botucatu per-
tencentes ao extrato sócio-econômico superior a
3,00 salários mínimos per capita (R 5) eonstituem
um grupo de indivíduos ecrtamente usufruidores
de boas condicões de vida: R 5 supera o padrão
Santo André mas não supera o padrão NCHS R 5
e U SP são grupos similes. Muitos outros comen-
tários poderiam ser feitos através da inspeção da
Figura 19.
Peso:
À exceção do grupo M3, as Figuras 19 e
20 são superponíveis quanto ao comportamento
das barras; os comentários relativos à altura ca-
bem aqui, chama a atenção o peso médio de R 5
muito acima do padrão Santo André, o que não
ocorreu em relação à altura; alimentação abun-
dante no grupo R 5?
Nenhum grupo superou o padrão NCHS.
5. CONCLUSÕES
A análise da altura e do peso de indivíduos
de sexo masculino com 18 anos de idade e consi-
derados aptos para o Serviço Militar no período
de 1978 a 1991, permitiu as conclusões que se
seguem.
Em relação à altura:
- No geral (Todos os anos e todas as esco-
laridades) o menor valor corresponde ao Estado
do Maranhão (164,34 cm) e o maior valor corres-
ponde ao Estado de São Paulo (170,26), sendo
certo que nenhum valor supera os padrões de San-
to André e do NCHS.
- As alturas médias e respectivos interva-
los de confiança para os diferentes estados per-
mitem subdividí-los em quatro grupos:
a) Rio Grande do Sul, Santa Catarina,
Paraná, São Paulo, Rio do Janeiro, Espírito San-
to, Minas Gerais e Distrito Fedcral - altura média
do grupo = 169,81 cm.
b) Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás - altu-
ra média do grupo = 168,15 cm.
c) Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará,
Acrc e Amapá - altura média do grupo = 165,57
cm.
d) Piauí, Maranhão, Pará e Amazonas - al-
tura média do grupo = 164,58 cm.
- De 1978 a 1991 elevam-se a estatura dos
indivíduos estudados, exceto para os Estados de
Espírito Santo, Ceará, Amapá e Acre.
- Em quase todas as situações, a escolari-
dade influiu na altura dos individuos estudados.
- A altura final (1991) em indivíduos cur-
sando a universidade foi supcrior ao percentil 50
do padrão Santo André, exceto para os Estados
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Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Pará e Ama-
zonas, sendo certo que em nenhum estado a altu-
ra em questão superou o padrão NCHS.
Em relação ao peso:
- No geral (todos os anos e todas as escola-
ridades) o menor valor corresponde ao Estado do
Piauí (56,52 kg) e o maior valor corresponde ao
Estado de São Paulo (62,92 kg) e somente os Es-
tados de Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São
Paulo superam o padrão de Santo André.
- Os pesos médios e respectivos intervalos
de confiança para os diferentes estados permitem
dividir o conjunto de estados em 13 agrupamen-
tos, sendo certo que um determinado estado pode
pertencer a vários agrupamentos; pertencem a um
único agrupamento os estados de menor (Piauí) e
de maior (São Paulo) valor.
- De 1978 a 1991 elevam-se o peso dos
individuos estudados.
- No que se refere à influência da escolari-
dade sobre o peso, as conclusões são as seguintes:
a) peso dos universitários é superior ao peso
dos indivíduos com escolaridade secundária;
b) a comparação dos grupos de escolarida-
de de primeiro a segundo grau revela pesos iguais
nos Estados de Sergipe, Alagoas, Rio Grande do
Norte, Piauí, Maranhão, Pará, Amazonas e Amapá
e peso do segundo grau superior ao peso do pri-
meiro grau nos demais estados;
c) a comparação do peso do grupo com
escolaridade de primeiro grau com os analfabe-
tos mostra igualdade, exceto nos Estados de Rio
Grande do Sul, Paraná e Rio de Janeiro.
- O peso final (1991) dos indivíduos cur-
sando a universidade foi superior ao padrão NCHS
para os Estados de Rio Grande do Sul, São Paulo,
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Sergipe,
Alagoas e Pernambuco.
Em relação à altura e peso:
- O peso foi mais vulnerável à escolarida-
de do que à altura.
- Considcrando se apenas os univcrsitários
ao final do período de estudo (1991), constata-se
um melhor desempenho do peso; considerando-
se o padrão NCHS, 0 peso foi mais além do que a
altura.
AGRADECIMENTOS
Os autores agradecem a inestimável cola-
boração do Centro de Informática II do Ministé-
rio do Exército, sediado em São Paulo, nas pes-
soas do Major João Guilherme, do Capitão Delcio
Apparecido Bernucci e do Tenente Fábio Hemerly
Rodrigues. Agradecem também, o apoio prestado
pela Organização Pan-Americana de Saúde
(OPAS).
BIBLIOGRAFIA
1. ANSELMO,M.A.C.; CAMPANA, A.(). Ava-
liação do estado nutricional em estudantes,
funcionários e professores universitários, seus
parentes idosos e em candidatos ao Serviço
Militar. UNESP, Faculdade de Medicina de
Botucatu, Depto. de Clínica Médica, Botucatu,
1987. [Mimeografado].
2. BEATOM, G.; KELLY, A.; KEVANY, J.;
MARTOREI,L, R.; MASC) N, J. Appropriate
uses of anthropometric indices in children.
ACC/SCN. United Nations, 1990.
3. ESTADO MAIOR DAS FORÇAS ARMA-
DAS. Lei do Serviço Militar e seu Regulamen-
to, 1986.
4. GOLDSTEIN, H.; TANNER, J. M. Ecological
consideration in the creation and the use of
child growth Standards. Lancet, 1: 5 82, 1980.
5. HAMILL, P.V.V.; DRIZD, T.A.; JOHNSON,
C.L.; REED, R.B.; ROCIIE, A.F.; MOORE,
W.M. Physical growh: National Center of
Health Stitistics percentiles. Amer. J. Clin.
Nutr., 32: 607, 1979.
6. INAN. Pesquisa Nacional sobre Saúde e
Nutricão - Perfil do Crescimento da Popula-
ção Brasileira de 0 a 25 A nos. Brasília, Mi-
nistério da Saúde, 1990.
7. INTERNATIONAL UNION OF
NUTRIT1ONAL SCIENCES. The creation of
growth standards a Committee report of a
meeting in Tunis. Amer. J. Clin. Nutr., 25: 218,
1971.
8. MARCONDES, E. Os fatores biopsieo-soeiais
do crescimento. J. Ped., 40: 349, 1975.
9. MARCONDES, E.; BERQUÓ, E.; HEGG,
R.J.; COLLI, A.S.; ZACCHI, M.A.S. Cresci-
mento e Desenvolvimenfo Pubertário em
Crianças e Adolescentes Brasileiros. I - Me-
todologia. São Paulo, Editora Brasileira de
Ciências, 1982.
10.MARCONDES, E. Normas para o diagnósti-
co e a classificação dos distúrbios do cresci-
mento e da nutrição. Ultima Versão. Pediat.,
São Paulo, 4: 307, 1982.
11. MARCONDES, E. Homeostase e homeorrese
na desnutrição. Rev. Med., 67: 44, l987.
– 34 –
Rev. Bras. Cresc. Des. Hum. S. Paulo, I(2), 1991Refere-se ao Art. de mesmo nome, III(2), 15-38, 1993
12.MARCONDES, E. Crescimento Normal e
Deficiente. 3ª ed. São Paulo, Sarvier, 1989.
13. MARQUES, R.M.; MARCONDES, E.;
BERQ~JÓ, E.; PRANDI, R.; Y~JNES, J. Cres-
cimento e Desenvolvimento Puber~ário efn
C~rianças e A~lescentes Brasileiros. Il - Altu-
ra e Peso. São Paulo, Editora Bra~sileira de
Ci~ncias, 1982.
14.MARTORELL, R.; LECHINI, A.; HABICHIT,
J.P.; YARBROUGH, C.; KLEIN, R. E. Nor-
mas antropométricas de crecimiento físico para
países en desarrollo. Nacionales e
internacionales? Bol. Of Sanit. Panamer., Wa-
shington, 22: 525, 1975.
15.SETIAN, N., COLLI, A.S.; MARCONDES,
E. Adolescência. Sao Paulo. Sarvier. 1979.
16.TANNER, J. M. et al. Standards from birth to
maturity for height, weight and height and
weight velocity. British children~ 1965. Arch.
Dis. Childh., 41: 613, 1966.
